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ACÓRDÃO Nº 1439/2017 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 022.388/2016-8.  

2. Grupo I – Classe de Assunto: V – Relatório de Auditoria 
3. Responsáveis: Antônio Alves de Souza (114.302.901-10); Carlos Roberto Ribeiro de Moraes 

(000.005.824-68); Daniel Fogaça (596.134.408-87); Gilliatt Hanois Falbo Neto (213.304.254-72); 
Rodrigo Sergio Garcia Rodrigues (393.609.971-53); Ronaldo Ramos Laranjeira (042.038.438-39); 
Silas de Souza da Silva (421.708.001-82). 

4. Órgãos/Entidades: Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - SPDM; Instituto de 
Medicina Integral Professor Fernando Figueira - Imip; Missão Evangélica Caiuá; Secretaria Especial 

de Saúde Indígena do Ministério da Saúde – Sesai; Fundo Nacional de Saúde – FNS; Secretaria 
Executiva do Ministério da Saúde (00.394.544/0005-09). 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado de Mato Grosso (Secex/MT). 

8. Representação legal: não há 
 
9. Acórdão: 

Visto, relatado e discutido este Relatório de Auditoria com objetivo de verificar a 
conformidade da gestão dos recursos repassados por meio dos convênios firmados em 2014 e 2015 

pelo Ministério da Saúde com entidades beneficentes de assistência social voltadas para a execução de 
ações complementares na atenção à saúde dos povos indígenas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 

Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. determinar à Sesai, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, e art. 250, 

inciso II, do RI-TCU, e em razão dos indícios verificados de acumulação indevida de jornadas de 

trabalho incompatíveis, com potencial descumprimento dos termos dos convênios no âmbito do 
SasiSUS, que exija das convenentes que todos os profissionais atualmente contratados e ativos 

comprovem junto às entidades a compatibilidade de seus vínculos adicionais, e encaminhe ao TCU, 
em até 120 (cento e vinte) dias, a contar da ciência da presente deliberação, os resultados consolidados 
dessa apuração e as medidas adotadas para correção das irregularidades encontradas; 

9.2. determinar à Sesai, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, e art. 250, 
inciso II, do RI-TCU, e em razão de a fiscalização na execução dos convênios estar em desacordo com 

o art. 68, incisos I e III, da Portaria Interministerial CGU/MF/MP Nº 507/2011, art. 8º, incisos I, II e 
III, da Portaria Sesai 15/2014, que realize e apresente a este Tribunal, em até noventa dias, de forma 
consolidada, um diagnóstico apropriado da situação de cada Distrito Sanitário Especial Indígena, que 

seja capaz de responder:  
9.2.1. se há deficiência ou irregularidade na fiscalização dos convênios em cada Dsei; 

9.2.2. quais são as causas dessa(s) deficiência(s) ou irregularidade(s), tais como: 
9.2.2.1. o fiscal não possui perfil para a função; 
9.2.2.2. o fiscal não recebeu treinamento adequado para o desempenho desta função; 

9.2.2.3. ausência de manual descrevendo a rotina das atividades e como devem ser 
realizadas as análises das informações essenciais à fiscalização dos convênios; 

9.2.2.4. ausência de check list para auxiliar o trabalho do fiscal, permitindo certificar que 
todos os procedimentos previstos em manual ou norma foram devidamente realizados; 

9.2.2.5. o fiscal é responsável por desempenhar atividades de outra natureza que são 

incompatíveis com suas atribuições como fiscal; ou 
9.2.2.6. qualquer outra causa diagnosticada pela Sesai e seus Dsei que esteja 

comprometendo a atividade de fiscalização das ações de saúde no âmbito do SasiSUS; 
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9.3. determinar à Sesai, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, e art. 250, 

inciso II, do RI-TCU, que apresente a este Tribunal, em complementação à medida determinada no 
item 9.2 supra, em até noventa dias após seu atendimento, plano de ação consolidado, com base no 
referido diagnóstico, contendo os prazos, os setores responsáveis e as medidas previstas para sanar as 

deficiências e aprimorar a fiscalização da aplicação dos recursos federais em cada um dos Dsei, tais 
como, entre outras medidas que julgar necessárias:  

9.3.1. desenvolver oficinas de capacitação dos servidores designados como fiscais a fim de 
capacitá-los a exercer plenamente suas atribuições de acordo com todos os normativos aplicáveis; 

9.3.2. elaborar manual de procedimentos que padronize e detalhe as atividades dos fiscais, 

caso o existente não esteja atendendo plenamente às necessidades da atividade de fiscalização; 
9.3.3. desenvolver check list dos procedimentos previstos no manual, a fim de controlar se 

todas as atividades realizadas pelos fiscais foram devidamente realizadas e concluídas; e 
9.3.4. substituir o fiscal caso ele não possua perfil para desempenhar a função; 
9.4. determinar à Sesai, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, e art. 250, 

inciso II, do RI-TCU, que passe a exigir das entidades proponentes de novos convênios desta natureza 
que discriminem nos respectivos planos de trabalhos a composição dos gastos administrativos 

previstos, especialmente a demonstração da estrutura de pessoal necessária para sua gestão, atendendo 
assim ao art. 52, parágrafo único, da Portaria Interministerial 507/2011; 

9.5. determinar à Sesai, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, e art. 250, 

inciso II, do RI-TCU, que adote as medidas cabíveis para que as entidades beneficiadas dos convênios 
firmados no âmbito do SasiSUS devolvam aos cofres do FNS os montantes destinados a pagamento de 

despesas administrativas que não foram executadas, o que corresponde a aproximadamente R$ 28 
milhões para os exercícios de 2014 e 2015; 

9.6. recomendar à Sesai, com fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento Interno do 

TCU, e em razão dos indícios verificados de acumulação indevida de jornadas de trabalho 
incompatíveis, com potencial descumprimento dos termos dos convênios no âmbito do SasiSUS, que 
passe a exigir das entidades conveniadas, na oportunidade em que selecionar novos profissionais de 

saúde para atuar no referido subsistema, a análise da compatibilidade do cumprimento da jornada de 
trabalho a ser contratada quando estes profissionais possuírem mais vínculos trabalhistas; 

9.7. recomendar à Sesai, com fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento Interno do 
TCU, que avalie a conveniência e a oportunidade de revisar seus normativos internos para que passem 
a atribuir aos fiscais dos convênios que dão suporte ao SasiSUS a competência de fiscalizar as 

despesas administrativas dessas avenças; 
9.8. recomendar ao Fundo Nacional de Saúde, com fundamento no art. 250, inciso III, do 

Regimento Interno do TCU, que avalie a conveniência e a oportunidade de realizar, periodicamente, 
cruzamentos de dados a fim de detectar indícios de vínculos trabalhistas adicionais e incompatíveis 
entre os profissionais de saúde contratados pelas entidades conveniadas, e remeter os resultados à 

Sesai para adoção de providências cabíveis; 
9.9. encaminhar à Sesai o resultado dos cruzamentos de dados em que foram detectados 

1.398 profissionais contratados pelas entidades beneficiadas dos convênios firmados no âmbito do 
SasiSUS, com indícios de possuírem outros vínculos empregatícios cujas jornadas somadas superaram 
60 horas semanais em algum período entre os anos de 2014 e 2015 (peça 24 - item não digitalizável); 

9.10. encaminhar cópia da presente deliberação e o resultado do cruzamento de dados aos 
tribunais de contas dos estados em que foram detectados indícios de agentes públicos estaduais e 

municipais contratados pelas entidades beneficiadas dos convênios firmados no âmbito do SasiSUS, 
cujas jornadas de trabalho somadas superaram 60 horas semanais, a fim de que esses órgãos possam 
adotar as providências que entenderem oportunas e convenientes (peça 24 - item não digitalizável); 

9.11. encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada do Voto e Relatório que a 
fundamentam, para a Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos Deputados instaurada para 

investigar a atuação da Funai e do Incra na demarcação de terras indígenas e de remanescentes de 
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quilombos, de acordo com o Requerimento 208/2016, em consonância com o item 9.2 do Acórdão 

2.187/2016-TCU-Plenário;  
9.12. Apensar o presente processo ao TC 015.938/2016-6 (SCN), com fulcro no art. 169, 

inciso I, do Regimento Interno do TCU e no art. 36 da Resolução –TCU 259/2014,  levantando seu 

sobrestamento e considerando integralmente atendida a solicitação do Congresso Nacional, em 
sintonia com o item 9.7 do Acórdão 2.187/2016-TCU-Plenário; 

9.13. determinar à Secretaria de Controle Externo no Estado de Mato Grosso - Secex/MT 
que monitore o cumprimento das determinações contidas nos itens 9.1 a 9.5 desta deliberação. 
 

10. Ata n° 25/2017 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/7/2017 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1439-25/17-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), José Múcio Monteiro, Ana Arraes, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 

Procurador-Geral 
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